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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO NORTE 
ES'l'ADO DO l<'.SPÍRITO SANTO 

Gabinete do Prefeito 

LEI N~ 10211.998 

JNSTJTUI CRITÉRIOS PARA COBRANÇA DA 
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O l're;feit<> Municipal de Água D1Jce do Norte, Estado do 
Espírito San/o, 

PAZ SABER QUE A CÂMARA MUNIC'IPAL DECRETOU 
E ELE !-J'ANCJONA A .)EGUINTE LEI: 

DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

DA INCIDÊNCIA E DO FATOR GERADOR 

Art. 1 º. A co11tribuição de iluminação pública tem como fator 
ge1·ador os segui11tes serviços prestado~· pelo Município nos logradouros públir.:os. 

1 - iluminação pública de vias e logradour<JN; 

II - instalação de rede elétrica para a iluminação púhliL'a: 

III - manutenção da rede elétricá instalada para atender a 
ilumir1ação piíblica. 

DO CONTRJBUINTE 

Art. 2º. Estão ~·ujeitos u t:ontribuiçlio de iluminação pública 
todos os imóveis situado.Y em logradouro.Y .Yervido.~ por iluminação pública, no 
raio 3() (trinta) metros do eixo do poste. 

!;' Iº Nus edificuçtíes de uso coletivo a contribuição de 
iluminação pública .1·erá devida pelas unidades que con.1·tituen1 individualmente 
(fração ideal). 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete do Prefeito 

// 2º A Prejéiturf1 Municipal jàr11ecerá anualmente o ML1'J{ 
(Metro Linear de l'estada Real) à conces.~io11ária de energia elétrica. A 
co11trihuição dos nrivos imóvel~ a serem eletrificados, :»erão cobrados com base na 
informação do conlrihuinte no ato da ligação de energia elétrica. 

§ 3" T<Jda ou qualquer cobrança retroativa e/ou devolução da 
co11tribuição da iluminação pública será de responsabiliflade da munici/Jalidade. 

DA TSENÇÃO 

Art. 3º . São isentos dri pagan1enf1J da contribuiçãr> da 
"......._ iluminação pública todo.~ ris imóveis rir:upados prir órgãos púhlicos dos governrJS 

federal, estadual e municipal, autarquias, empresas concessionárias <Íe serviços 
públicrJ.V de energia elétrica, templl1S de qualq11er c11ltr1, partidos políticos e 
in~·tituições destinadas à educação, cultura, e assistência social. 

P11rágrafo ú11ico . Ficam ainda isento.~ 1/0 paga1nentn da 
contribuição de iluminação pública 0.1· i111óveis para fins residenciais 
class(ficadrJ.\' como baixa renda, os imóveis não .1·ervido.~ ]JrJ1· iluminaçãri pública, 
situados na Z1Jna Rural e os terrenos cujtJ valor venal seja igur1l ou inferior a 100 
(cem) U11idades J<'i,vcais de Referência_ 

DA BASE Dl!.' l'ÁLCULO 

Art. 4º . A c11ntribuiçãri de iluminação pública será cobrada 
mensalmente por unidade imobiliá1ia, e .1·erá calculada co111 base na Unidade 
Fiscal de Rqferência - UFIR, de acordo com a .1·eguinte fórmztla: 

CIP= .10% da UFIR x MLTR 
MLTR =Metro Linear de Testada Real 

.9 1 º Na hipóte.1·e de .~u~pensão do fornecimento de energia 
elétrica, ris contribuições de ilu1ninação pública serão cobradas junto t1r1 Imposto 
Predial e Territorial Urbano. 

§ 2º Tratand11-se de imóveis .1·ituados em esquinas de avenida.~ 
1Ju ruas, prevalecerá ]Jara cálc1;lr1 da contribuiçãrJ de ilu1nin11ção pública, o Metro 
Linear de Testada Real da maior te,ytada. 
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-~ .1u Os imóveis com mais de u1na frente (e.1·quina), será t1Jmado 
co1no base de cálcul11 para apuração do valor da c11ntribuiçiio a maior testada do 
irnóvel. 

JJO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art. 5º. A arrer.:adaçã11 da contribuiçãrJ de ilu1ninação pú!Jlica 
dos imóveis citad1>s no Art. 2º e ligados à rede de distribuição de energia elétrica, 
se1·á .feito r1ela Prefeitura Municipal, por intermédio da crincessionúria de .~erviço 
públit:o municipal, por intermédio da co11ce.1·.1·ionária de serviço público de 
e11ergia elétrica, _ficando o Prefeito Municipal autorizado a as,1·i11ar convênio para 
este ji111. 

Art. 6º . Dentre outra.~ r.:ondiçr'íes, o convênio e~·tabe/ecerá a 
obrigatoriedade da empresa concession<íria de contabilizar e recolher, 
'nensalmente, o produto da arrecadação da contribuição de ilumi11a~~ão pública, 
em conta vinc11/ada a um estabeleci1nento bancário indicadr1 pela Prefeitura 
.for11ece11d(J esta até o final do mês seguinte, (J demonstratiV(J desta tirrecadaç•ão. 

Art. 7u . }'ica o Poder Exe(:11tivo Municipal autrJrizado 11 

remunerar tl conce~·sionária de energia elétrica de que trata (J Artigo 5°, 
equivalente a 3% (três por cento) do 1nontante arrecadado em razão do crinvênio. 

Art. 8v . k'sta Lei entra em vigor na data de sua publicar,.·ão, 
revogadas as disprisições em crintráriri. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Doce do Norte, Estado 
do E.1pírito Sanf(1, aos 30 de deze1nbro de I.998. 

Prefeito Municipal 
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